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Texto da Instrução

Assunto: Comunicação de informação relativa a contratos de crédito abrangidos pelos procedimentos 

previstos no PARI e no PERSI

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 70-B/2021, de 6 de agosto, que procedeu à primeira 

alteração ao regime geral do incumprimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 227/2012, de 25 de 

outubro, as instituições de crédito, sociedades financeiras, instituições de pagamento e instituições 

de moeda eletrónica estão obrigadas a reportar ao Banco de Portugal informação quantitativa relativa 

à implementação dos procedimentos previstos no Plano de Ação para o Risco de Incumprimento 

(PARI) e à implementação do Procedimento Extrajudicial de Regularização de Situações de 

Incumprimento (PERSI).

Através desta Instrução, estabelecem-se os requisitos da informação que as instituições devem 

reportar sobre a implementação dos procedimentos previstos no PARI e do PERSI, bem como o 

modelo de comunicação que devem observar para esse efeito, revogando-se a Instrução n.º 44/2012. 

A presente Instrução foi objeto de consulta pública, nos termos previstos no artigo 101.º do Código 

do Procedimento Administrativo.

Assim, o Banco de Portugal, no uso das competências que lhe são atribuídas pelo n.º 3 do artigo 33.º 

do Decreto-Lei n.º 227/2012, de 25 de outubro, determina o seguinte:
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1. Objeto

As instituições de crédito, as sociedades financeiras, as instituições de pagamento e as instituições de 

moeda eletrónica comunicam ao Banco de Portugal, nos termos previstos na presente Instrução, 

informação relativa aos seguintes contratos de crédito:

a) Contratos de crédito abrangidos pelos procedimentos previstos no Plano de Ação para o Risco de 

Incumprimento (PARI), em conformidade com o disposto nos artigos 9.º e seguintes do Decreto-

-Lei n.º 227/2012, de 25 de outubro;

b) Contratos de crédito integrados no Procedimento Extrajudicial de Regularização de Situações de 

Incumprimento (PERSI), em conformidade com o disposto nos artigos 14.º e seguintes do Decreto-

-Lei n.º 227/2012, de 25 de outubro.

2. Definições

Sem prejuízo das definições constantes do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 227/2012, de 25 de outubro, 

para efeitos da presente Instrução entende-se por:

a) «Categoria de crédito» a classificação do contrato de crédito, a realizar de acordo com o disposto 

no número 3 da presente Instrução;

b) «Contrato de consolidação de créditos» o contrato de crédito celebrado com vista ao reembolso 

integral do capital e ao pagamento dos juros, comissões e outros encargos devidos no âmbito de 

vários contratos de crédito de que o cliente seja mutuário, independentemente das instituições 

que neles intervenham como mutuantes;

c) «Contrato de crédito em incumprimento» o contrato em que o mutuário faltou com o pagamento 

de qualquer obrigação decorrente desse contrato; 

d) «Contrato de crédito em PARI» o contrato de crédito relativamente ao qual a instituição detetou 

indícios de risco de incumprimento, no decurso do acompanhamento permanente e sistemático 

da execução dos contratos de crédito em que intervém como mutuante ou na sequência de alerta 

do respetivo mutuário, e que esteja em avaliação ou negociação no âmbito dos procedimentos 

previstos no PARI;

e) «Contrato de crédito em PERSI» o contrato de crédito que foi integrado em PERSI e que se 

encontra em avaliação ou negociação no âmbito desse procedimento;
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f) «Contrato de crédito em vigor» o contrato de crédito cujas obrigações se mantêm exigíveis, não

incluindo os contratos que tenham sido resolvidos, denunciados ou revogados ou que estejam a 

ser objeto de ação executiva;

g) «Contrato de duração indeterminada» o contrato de crédito sem termo definido ou de renovação 

automática;

h) «Contrato de empréstimo adicional» o contrato de crédito destinado a suportar o pagamento das 

prestações ou de outros encargos de outro(s) contrato(s) de crédito;

i) «Contrato de refinanciamento» o contrato de crédito celebrado com vista ao reembolso integral 

do capital e ao pagamento dos juros, comissões e outros encargos devidos no âmbito de um 

contrato de crédito de que o cliente seja mutuário;

j) «Contrato renegociado» o contrato de crédito cujos termos e condições foram objeto de 

alterações, não se considerando como renegociação as alterações que resultem da aplicação das 

condições contratuais inicialmente previstas;

k) «Crédito revolving» o contrato de duração determinada ou indeterminada em que é estabelecido 

um limite máximo de crédito, que o cliente pode utilizar ao longo do tempo até esse valor limite 

e em que, mediante amortização dos valores em dívida, pode reutilizar o crédito;

l) «Extinção do PARI» a conclusão das diligências desenvolvidas pela instituição mutuante no âmbito 

do PARI relativamente a um determinado cliente bancário;

m) «Instituição» as instituições de crédito, as sociedades financeiras, as instituições de pagamento e 

as instituições de moeda eletrónica;

n) «Obrigações decorrentes do contrato de crédito» as obrigações de reembolso do capital ou de 

pagamento de juros remuneratórios assumidas pelo cliente no âmbito de um contrato de crédito;

o) «Tipo de taxa de juro» correspondente ao tipo de taxa de juro previsto no contrato, que pode ser:

i) Taxa de juro fixa: taxa de juro que se mantém constante durante a vigência do contrato;

ii) Taxa de juro variável: taxa de juro que varia ao longo da vigência do contrato, de acordo 

com as alterações verificadas no valor do respetivo indexante;

iii) Taxa de juro mista: taxa de juro associada a um contrato de crédito que combina 

período(s) de taxa de juro fixa e período(s) de taxa de juro variável.
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3. Categorias de crédito

Para efeitos da presente Instrução, devem ser tidas em consideração as seguintes categorias de 

crédito:

a) Crédito pessoal – crédito com plano temporal de reembolso e duração do empréstimo definidos 

no início do contrato, à exceção do crédito automóvel. Este tipo de crédito inclui as seguintes 

subcategorias:

i) Sem finalidade específica – crédito concedido sem que esteja definido o fim a que se 

destina a quantia mutuada;

ii) Finalidade lar – crédito destinado à aquisição de mobiliário e de equipamentos para o lar;

iii) Finalidade educação – crédito destinado ao financiamento de despesas de educação;

iv) Finalidade saúde – crédito destinado ao financiamento de despesas de saúde;

v) Finalidade energias renováveis – crédito destinado ao financiamento de equipamentos de 

energias renováveis;

vi) Locação financeira de equipamentos – crédito para aquisição de equipamentos que 

envolva operações de locação financeira, independentemente da finalidade a que se 

destina o bem locado;

vii) Crédito consolidado sem hipoteca – crédito não garantido por hipoteca sobre coisa imóvel 

ou sobre outro direito sobre coisa imóvel, cuja finalidade é a concentração num único 

empréstimo, numa única instituição de crédito, de dois ou mais créditos anteriormente 

detidos pelo mutuário;

viii) Crédito para obras – crédito, não garantido por hipoteca sobre coisa imóvel ou sobre 

outro direito sobre coisa imóvel, nem garantido por um direito relativo destinado à 

realização de obras em imóveis, independentemente de o valor ser inferior, igual ou 

superior a 75 000 euros;

ix) Outras finalidades – crédito destinado ao financiamento de determinado bem ou serviço 

e que não esteja incluído nas subalíneas anteriores, nem seja contrato de locação 

financeira.

b) Crédito automóvel – crédito destinado à aquisição de automóvel ou de outros veículos sujeitos 

a registo, com plano temporal de reembolso, montante e duração do empréstimo definidos no 

início do contrato. Este tipo de crédito inclui as seguintes subcategorias:
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i) Locação financeira ou Aluguer de Longa Duração (ALD) com opção ou obrigação de 

compra: novos – crédito para aquisição de veículos novos que envolva operações de 

locação financeira ou de ALD com opção ou obrigação de compra;

ii) Locação financeira ou Aluguer de Longa Duração (ALD) com opção ou obrigação de 

compra: usados – crédito para aquisição de veículos usados que envolva operações de 

locação financeira ou de ALD com opção ou obrigação de compra;

iii) Crédito com reserva de propriedade: novos – crédito para aquisição de veículos novos e 

em que exista reserva de propriedade do veículo;

iv) Crédito com reserva de propriedade: usados – crédito para aquisição de veículos usados e 

em que exista reserva de propriedade do veículo;

v) Outros: novos – crédito para aquisição de veículos novos que não se enquadre nas 

subalíneas anteriores;

vi) Outros: usados – crédito para aquisição de veículos usados que não se enquadre nas 

subalíneas anteriores.

c) Cartão de crédito – contrato de duração indeterminada, sem plano temporal de reembolso 

fixado, em que é estabelecido um limite máximo de crédito e cuja utilização do crédito é 

realizada através de cartão. Este tipo de crédito inclui as seguintes subcategorias:

i) Com período de free-float – cartão de crédito que permite a utilização do crédito sem que 

haja lugar à cobrança de juros num período mínimo de 30 dias corridos, 

independentemente da modalidade de reembolso acordada com o consumidor;

ii) Sem período de free-float – cartão de crédito que, pelo menos numa das modalidades de 

reembolso possíveis de serem acordadas com o consumidor, não permite a utilização do 

crédito num período mínimo de 30 dias corridos sem que haja lugar à cobrança de juros;

iii) Cartão de débito diferido – cartão de crédito em que o saldo em dívida é sempre 

integralmente pago pelo consumidor numa data acordada com a instituição de crédito, 

não havendo lugar à cobrança de juros.

d) Linha de crédito – contrato de duração indeterminada, com plano temporal de reembolso 

fixado, em que é estabelecido um limite máximo de crédito.

e) Conta corrente bancária – contrato de duração determinada, sem plano temporal de reembolso 

fixado, em que é estabelecido um limite máximo de crédito.

f) Facilidade de descoberto – facilidade de utilização de crédito, associada a uma conta de depósito 

à ordem, em que, para além do saldo dessa conta, se permite a sua movimentação até um limite 
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máximo de crédito previamente estabelecido. Nas facilidades de descoberto distinguem-se as 

seguintes subcategorias:

i) Com domiciliação de ordenado e prazo de reembolso superior a um mês – descoberto 

bancário concedido com base na domiciliação de ordenado, cujo contrato não preveja a 

obrigatoriedade de reembolso no prazo de um mês;

ii) Sem domiciliação de ordenado e prazo de reembolso superior a um mês – descoberto 

bancário concedido sem base na domiciliação de ordenado, cujo contrato não preveja a 

obrigatoriedade de reembolso no prazo de um mês;

iii) Com domiciliação de ordenado e prazo de reembolso igual ou inferior a um mês –

descoberto bancário concedido com base na domiciliação de ordenado, cujo contrato 

preveja a obrigatoriedade de reembolso num prazo igual ou inferior a um mês;

iv) Sem domiciliação de ordenado e prazo de reembolso igual ou inferior a um mês –

descoberto bancário concedido sem base na domiciliação de ordenado, cujo contrato 

preveja a obrigatoriedade de reembolso num prazo igual ou inferior a um mês.

g) Ultrapassagem de crédito – descoberto aceite tacitamente pela instituição permitindo ao cliente 

dispor de fundos que excedam o saldo da sua conta de depósito à ordem ou da facilidade de 

descoberto. 

h) Crédito à habitação com garantia hipotecária – contrato de crédito clássico garantido por 

hipoteca ou outra garantia equivalente habitualmente utilizada sobre imóveis, ou garantido por 

um direito relativo a imóveis, destinado à aquisição ou construção de habitação própria 

permanente, secundária ou para arrendamento ou à aquisição ou manutenção de direitos de 

propriedade sobre terrenos ou edifícios já existentes ou projetados;

i) Crédito à habitação sem garantia hipotecária – contrato de crédito clássico não garantido por 

hipoteca ou outra garantia equivalente habitualmente utilizada sobre imóveis, nem garantido 

por um direito relativo a imóveis, destinado à aquisição ou construção de habitação própria 

permanente, secundária ou para arrendamento ou à aquisição ou manutenção de direitos de 

propriedade sobre terrenos ou edifícios já existentes ou projetados, ou para o pagamento do 

sinal devido no âmbito da futura aquisição de imóvel para essas finalidades;

j) Locação financeira imobiliária – contrato pelo qual a instituição se obriga, mediante retribuição, 

a ceder ao consumidor o gozo temporário de bens imóveis para habitação própria permanente, 

secundária ou para arrendamento, adquiridos ou construídos por indicação do consumidor, e 
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que este poderá comprar, decorrido o período acordado, por um preço determinado no 

contrato ou determinável mediante simples aplicação dos critérios nele fixados;

k) Crédito hipotecário – contrato de crédito que, não podendo ser enquadrado nas alíneas 

anteriores, seja garantido por hipoteca ou outra garantia equivalente habitualmente utilizada 

sobre imóveis, ou garantido por um direito relativo a imóveis. Este tipo de crédito inclui as 

seguintes subcategorias:

i) Crédito consolidado – contrato de crédito celebrado com vista ao reembolso integral do 

capital e ao pagamento dos juros, comissões e outros encargos devidos no âmbito de 

vários contratos de crédito que o consumidor seja mutuário, independentemente das 

instituições de crédito que neles intervenham;

ii) Crédito automóvel – contrato de crédito destinado à aquisição de automóvel ou de outros 

veículos, com plano temporal de reembolso, montante e duração do empréstimo definidos 

no início do contrato de crédito, incluindo a locação financeira mobiliária de automóveis e 

outros veículos;

iii) Outras finalidades – contrato de crédito cuja finalidade não seja enquadrável nas 

subalíneas i) e ii) ou o contrato de crédito em que não esteja definido o fim a que se destina 

a quantia mutuada;

iv) Cartão de crédito – contrato de crédito revolving, em que a utilização do crédito é realizada 

através de cartão, incluindo cartões com e sem período de free-float e cartões de débito 

diferido;

v) Facilidade de descoberto – contrato de crédito revolving que estabelece uma facilidade de 

utilização de crédito associada a uma conta de depósito à ordem, permitindo a 

movimentação da mesma para além do seu saldo, até a um limite máximo de crédito 

previamente estabelecido;

vi) Outros créditos renováveis – contrato de crédito revolving não enquadrável nas subalíneas 

iv) e v).

4. Caracterização da informação a comunicar

4.1. A informação a comunicar, nos termos previstos na presente Instrução, respeita ao número e 

montante de contratos de crédito em vigor, aos contratos de crédito em PARI, aos contratos de 

crédito em PERSI e ao resultado dos procedimentos previstos no âmbito do PARI e do PERSI.
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